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O princípio do poluidor-pagador parte da fase holística do direito ambiental, segundo a qual, o meio ambiente deve ser objeto de proteção como um todo.

Para tanto, deve-se ter em mente o princípio do desenvolvimento sustentável, compatibilizando desenvolvimento com proteção ao meio ambiente, de modo a

utilizar os recursos naturais de forma equilibrada, voltado para a melhoria da qualidade de vida da presente e futura geração, garantindo as mesmas

possibilidades para as futuras gerações, conforme disposto no art.225 da CF e Decreto 6040/2007.

Nos termos da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/81), poluição significa a degradação da qualidade ambiental decorrente de atividades do

poluidor (art.3, III), sendo este a pessoa física ou jurídica, responsável por essa atividade causadora de degradação ambiental (art.3º, IV). Por essa razão, lhe

é imposto a obrigação de recuperar ou indenizar os danos causados (art.4, VII).

 Partindo-se desta perspectiva, o princípio do poluidor-pagador busca responsabilizar o poluidor por causar degradação ao meio ambiente, assim, deverá

arcar com os custos da poluição. Isso não significa que o poluidor possui o direito de poluir. Ao contrário, deve arcar com os custos sociais decorrentes da

sua atividade que puder causar externalidades negativas. Um grande exemplo é a exigência de instalação de filtros em fábricas que emitam gases

poluidores, ou seja, é o empreendedor que deverá arcar com os custos dos filtros de modo a evitar ou minimizar o dano ambiental.

Importante destacar que o princípio do poluidor-pagador está diretamente relacionado com o princípio da solidariedade, eis que é imprescindível preservar

para que as futuras gerações possam exercer seu direito fundamental a meio ambiente equilibrado.

Ademais, o princípio do poluidor-pagador está diretamente relacionado à responsabilidade por dano ambiental, isso porque, conforme dispõe o art.14 e §1º

da Lei 6938/81, aquele não cumprir as medidas necessárias para preservação e causar danos ao meio ambiente fica sujeito a responsabilidade,

independentemente de culpa, pela indenização e reparação desses danos ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.

A responsabilidade pelo dano ambiental é de cunho objetivo (independentemente de culpa), e, segundo entendimento da maioria da doutrina, adotada a

teoria do risco integral, ou seja, não se admitem excludentes de responsabilidade.    
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